
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 210426PP00012

LICITAÇÃO N®. 00012/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PRAÇA PREFEITO ANTÔNIO ROLIM, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.
CEP; 58930-000 - Tel.: (083) 3559-1021.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17, doravante
denominado sinqplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08:00 horas
do dia 11 de Maio de 2021 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial
n*^ 00012/2021, tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço global; tudo de acordo
com este instrumento e em observância a Decreto Municipal n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: A
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS
PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações coraplementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -
A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS
PARA ATENDER ESTA EDILIDADE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

aprovadas.

1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto
nos demais Artigos do Capítulo V, Seção I, da Lei n®. 123/06.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPU6NAÇÃ0 DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 08:00 horas do
dia 11 de Maio de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local,
data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 13:00 horas. E-mail: cplprefeiturabomjesus0gmail.com.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;



3-1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Decreto Municipal n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Inicio: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referêncial, anexo a este instrumento.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura.

5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos periodos,
mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto licitado.
5.5.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Bom Jesus

6.O.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão
do direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese
em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para
efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento
licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante
credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame
na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente
credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração
seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial
que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro
ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a
manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá
regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários
à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.



7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

7.5 -3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede
do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração
ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da
legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitaçâo do licitante, apenas perderá,
durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME
ou EPP, previstos na Lei 123/06:

7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00012/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instriamento e seus
elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras
características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação
em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais itens
excedentes suprimidos.
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,
dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá
ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar
necessárias.

8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.8.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do
ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde
que esteja devidamente preenchido.
8.10.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.11.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABUJETAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma)
via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00012/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:



9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercido. Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao licitante que,
quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular nos termos
do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem.
9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.8.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.9.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
9.2.10.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo
no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e
condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.Reconhecido firma
por autenticidade em cartório

9.2.11.Certidão negativa da Fazenda Municipal da sede do Licitador, retirado na sede da
Prefeitura com 48H que antecede o certame, reconhecida firma por autenticidade em cartório

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio
ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for
obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes.
Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante
dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante,
quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais,
se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item
anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de
empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.



10.6.Na hipótese de nào-contrataçào nos termos acima previstos, em que foi observada a situação
de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante,
podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação
da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas
as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada
ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente
com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências
constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação
neles contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando
a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas,
serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que
sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes
dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em
valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas
tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser
interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério
do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições
habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento
convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item,
objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências
e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.
11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitação.



11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro
e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Dociamentação, ainda lacrado, do
licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por
seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do
presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I
- Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4®, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo
ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00 horas,
exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom
Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1-Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação
de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente,
o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários
á Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida
fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar
o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas
pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como
vencedor da licitação.

15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço
global.
15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.
16.2.A recusa injusta era deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,



da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% {zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% {dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 {quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% {iim por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

17.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

18.0.DO PAGAMENTO

18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: MENSAL
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
18.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I =
{TX ^ 100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.O.DO REAJUSTAMENTO

19.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

19.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
19.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa
ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.NenhiJma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais
de uma Licitante.

20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas
feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
20.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.



20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
20.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,
ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo
ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Cajazeiras.

Bom Jesus - PB, 27 de Abril de 2021.

FRÃNCÍBCÓNMLSOK
Pregoeiro

REIRA LEITE

ficial



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCmSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00012/2021

TEÍ^O DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação; A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1  Locação Software Gestão Contábil - Sistema de Contabilidade Pública - O MÊS 12

sistema encontra-se em conformidade a legislação vigente - Lei 4.320/1964;;
Lei 101/2000 (LRF); MCASP (Manual da Contabilidade Aplicado ao Setor Público
- STN); LC 131/2009 (Lei de Transparência) - assim como as exigências do
TCE/PB (compatível ao sistema SAGRES), Possibilitando o controle
orçamentário, patrimonial e financeiro, através de relatório tanto impresso
como meio magnético, tornando-se uma ferramenta auxiliar para tomada de
decisões, especialmente no que diz respeito ao atendimento dos percentuais
de saúde, educação e pessoal. INTEGRADO AO PORTAL Transparência Pública -
Geração dos dados contábeis para o Portal de Transparência . O Sistema extrai
as informações do banco de dados da CONTABILIDADE, para alimentação
automática, o sistema encontra-se em conformidade com a Lei Complementar
131/2009, e permite fácil acesso às informações, tais como. Receitas e
Despesas Públicas, informações sobre servidores e informações sobre compras.
Dispõe ainda de relatórios fiscais, como RGF ( Relatório de Gestão Fiscal )
e RREO (Relatório resumido da execução orçamentária). O sistema possui
mecanismo de controle de acesso para alimentação dos dados e fácil adaptação
à novas normas governamentais e ou requisitos do cliente.

2  Locação de sistema de folha de pagamento - sistema completo de gestão de MÊS 12
pessoal voltado para órgão público: cadastro completo do funcionário,
incluindo : foto, geração de arquivos em seus respectivos leiautes
atualizados, para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, Sagres-PB, Consigfácil,
dente outros; adequado para trabalhos com os bancos: Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal, Bradesco, Santander, HSBC, ITAÚ; gerenciamento de
usuários/perfis de acesso; contra-cheque on line, formas de cálculo
personalizadas, inclusive para 13®, féria, 1/3 de férias, dentre outros;
diversos modelos de contra- cheque; diversos relatórios, dentre eles:
comparativo mensal, mala-direta (integração comMicrosof Word para geração de
contrato de trabalho, portaria, etc.

3  Locação Licença de Uso de software - SISTEMA DE LICITAÇÃO: Todas as MÊS 12
modalidades previstas na Lei 8.666 e seus respectivos relatórios.; Pregão
Presencial, Registro de Preços, Concorrência, Tomada de Preços, Convite,
Dispensa por Valor, Dispensa por Outros Motivos e Inexigibilidade; Capa Do
Processo; Solicitação; Pesquisa De Preços; Minuta Do Contrato; 1° Paracer Da
Assessoria Jurídica; Comprovante De Entrega Do Edital; Declaração De
Elaboração Independente De Proposta; Classificação Para Lances; Quadro
Comparativo De Preços; Relatório Do Processo; Contrato; Ata Do Registro De
Preços; Publicação Registro De Preços; Proposta Atualizada; Ordem De
Fornecimento; Ata Do Processo; Entre Outros Relatórios.

4  SISTEMA DE TESOURARIA - com as seguintes características: registro da emissão MÊS 12
de cheque, cadastro de fornecedor e conta bancária: permite a geração de
remessas para bancos; gerencia e controle especifico de cada conta alinhando
a  contabilidade especificando relatórios por fornecedores, extratos e
conciliando arquivos externos para remessa de banco.

5  Sistema de Estoque - controlar desde a entrada e salda de produtos, à MêS 12
necessidade de reposição - estoque minimo - identificando as unidades que
tanto consumiram como as que precisam de sua reposição. Dando assim, uma
posição de cada produto em relação ao seu fornecedor, quantidade,
necessidade, etc.

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razào da execução do objeto contratado.



3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências
do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
S.S.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente,
podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja
devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

EVANDRO DOS SANTOS SOUZA

Secretaria de Administração



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N® 00012/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00012/2021

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES
ESPECÍFICOS PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

C^IGO DISCRIMINAÇÀO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
1  Locação Software Gestão Contábil - Sistema de MÊS 12

Contabilidade Pública - O sistema encontra-se em

conformidade a legislação vigente - Lei 4.320/1964;
Lei 101/2000 (LRF); MCASP (Manual da Contabilidade

Aplicado ao Setor Público - STN); LC 131/2009 (Lei
de Transparência) - assim como as exigências do
TCE/PB (compativel ao sistema SAGRES),
Possibilitando o controle orçamentário, patrimonial

e financeiro, através de relatório tanto impresso
como meio magnético, tornando-se uma ferramenta
auxiliar para tomada de decisões, especialmente no
que diz respeito ao atendimento dos percentuais de
saúde, educação e pessoal. INTEGRADO AO PORTAL
Transparência Pública - Geração dos dados contábeis
para o Portal de Transparência . O Sistema extrai
as informações do banco de dados da CONTABILIDADE,

para alimentação automática, o sistema encontra-se
em conformidade com a Lei Complementar 131/2009, e
permite fácil acesso às informações, tais como.
Receitas e Despesas Públicas, informações sobre
servidores e informações sobre compras. Dispõe ainda
de relatórios fiscais, como RGF ( Relatório de

Gestão Fiscal ) e RREO (Relatório resumido da

execução orçamentária). O sistema possui mecanismo
de controle de acesso para alimentação dos dados e
fácil adaptação à novas normas governamentais e ou
requisitos do cliente.

2  Locação de sistema de folha de pagamento - Sistema MÊS 12
completo de gestão de pessoal voltado para órgão
público: cadastro completo do funcionário,
incluindo : foto, geração de arquivos em seus
respectivos leiautes atualizados, para Sefip, Dirf,
Rais, Manad, Siprev, Sagres-PB, Consigfácil, dente
outros; adequado para trabalhos cora os bancos: Banco
do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco,

Santander, HSBC, ITAÚ; gerenciamento de
usuários/perfis de acesso; contra-cheque on line,
formas de cálculo personalizadas, inclusive para
13°, féria, 1/3 de férias, dentre outros; diversos

modelos de contra- cheque; diversos relatórios,
dentre eles: comparativo mensal, mala-direta
(integração comMicrosof Word para geração de
contrato de trabalho, portaria, etc.

3  Locação Licença de Uso de software - SISTEMA DE MÊS 12
LICITAÇÃO: Todas as modalidades previstas na Lei
8.666 e seus respectivos relatórios.; Pregão
Presencial, Registro de Preços, Concorrência,
Tomada de Preços, Convite, Dispensa por Valor,
Dispensa por Outros Motivos e Inexigibilidade; Capa
Do Processo; Solicitação; Pesquisa De Preços; Minuta



Do Contrato; 1° Paracer Da Assessoria Jurídica;;
Comprovante De Entrega Do Edital; Declaração De!
Elaboração Independente De Proposta; Classificação!
Para Lances; Quadro Comparativo De Preços; Relatório'
Do Processo; Contrato; Ata Do Registro De Preços;:
Publicação Registro De Preços; Proposta Atualizada;
Ordem De Fornecimento; Ata Do Processo; Entre Outros;

Relatórios.

SISTEMA DE TESOURARIA - com as seguintes;
características: registro da emissão de chegue/
cadastro de fornecedor e conta bancária: permite a;
geração de remessas para bancos; gerencia e controle
especifico de cada conta alinhando a contabilidade!
'especificando relatórios por fornecedores, extratosj
'!e conciliando arquivos externos para remessa de
banco.

iSistema de Estoque - controlar desde a entrada e:
;saida de produtos, à necessidade de reposição
iestoque mínimo - identificando as unidades que tanto!
jconsumiram como as que precisam de sua reposição.;
iDando assim, uma posição de cada produto em relação
iao seu fornecedor, quantidade, necessidade, etc.

MÊS 12i

Mês 12

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0;

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

de

Responsável

de

CNPJ



FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N® 00012/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00012/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara
não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação
na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal
ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00012/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n°
00012/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00012/2021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00012/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n°
00012/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou
de fato do Pregão Presencial n° 00012/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00012/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n® 00012/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n" 00012/2021 antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n° 00012/2021
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Prefeitura Municipal de Bom Jesus antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO,



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00012/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00012/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso VII,
da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos
no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00012/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N® : I... -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

BOM JESUS E , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Praça
Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n° 08.923.989/0001-17, neste ato
representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira, Casada,
Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Antonio Caetano Leite, 68 - Térreo - Centro - Bom
Jesus - PB, CPF n° 048.756.884-23, Carteira de Identidade n° 2678398 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ...,
CNPJ n° neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., -

-  - - ..., CPF n° , Carteira de Identidade n° . . . .,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n° 00012/2021, processada nos
termos da Decreto Municipal n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.

O  serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n® 00012/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).
Representado por: ... x R$ ... .

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamente, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Bom Jesus



CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: MENSAL

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, estão
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

a - Inicio: Imediato;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,
incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

6 ~ Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1® da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou
parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CC»!PENSAÇÂO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com



utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) -í- 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02{duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bom Jesus - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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Ramos PB. localizada Praça Noé Rodríguos De lima. s n - Centro - S5o José dos Ramos/Pa CEP:
58339-000. no dia 11 de maio de 2021 as 09h00min. Intbnnaçdes no horário das 08h às l-lh. Edital nos
sites: H-w-w.saojosedosi3nios.pb.goY.br e www.tcc.pb.gov.br.

Sào José dos Ramos PB. 27 de abril de 2021.
ELANGLNE PEREIRA DE ALBl'QDERQtE

PregoHro Oficbü

PREFEnTRA XR MCIP.VL DE S.\0 JOSÉ DOS R\MOS/PB

EXTR.«rO D.\.ATA DE REGISTRO DE PREÇO.S N*: OOOmtai
PRKÍÃO PRESENCIAL V 00013/2021

O Prefeito Constitucional do Município de Sào José dos Ramos'PB, usando de suas atribuiçOes legais e
emeonfonnidadecomoquedispbeaLeiFederaln''. 10.520. de 17dejulho dc 2002. Decreto Municipal
n". 00017 2019. de 17d« uutubrode20l9.Decretu .Municipal 06 2021.de I9de janeiro de 2021.Decreto
Federal n®. 7.892. dc 23 de Janeiro de 2013. e subsidiariamcnte pela Lei Federal n®. 8.666, de 21 de
junho de 1993 c, cm conformidade com o resultado do Pregjlu Presencial n° 00013-2021. devidantente
homologado. RESOLVE tornarpiiblico o E.vtrato da .ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 000192021.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS P.AR.A.AQnSIÇ.\a CONFORME DE.\LANDA. DE PNEUS RARA
.AmJDER .AS NECESSID.ADES DA PREFEITITU .MUNICIPAL DE SAO JOSÉ DOS R.AMas E
SL-AS DIMiRS.AS SECRET.AR1.AS. (^gSo e du entidade integrante da presente .Ata de Registro de
Preços: PREFEITURANfljNICIPALDES.iOJOSÉDOS RAMOS -CNTJ: 01.611384 0001-66. Ficam
registados os seguintes preços: - CJ COMERCIO DE PNEUS. PECAS E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ:
07.865.2420001-97. hem: 4 -- 8 - II VAIOR OI.OBAI.; R.S22 820.00(vimc c dois mil. oUoccntos
e vinte reais). .A Ata de registro de imços detalhado com especificações rk» hens, quantidade total dos
hens. marca dos produtos, valca* unitário e total de cada item está disponível, no endereço eletrônico
www,saqjosedosnmJos.pb.gov.bT.

S3o José dos Ramos.PB. 21 de abril de 2021.
MVTHEUS A\fORI.M MARANH.i^O E SILVA

Prefeito

PREFEITURA ARTMCIPAL DE S.\0 JOSÉ DOS RAMOS/PB

EXTR.ATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.S .V: 000182021
PREG.ÇO PRESENCIAI.. .V 00013/2021

O Prefeito Constitucional do Município de SSo José dos Ramos. PB. mando de suar. atribuições legais c
em conformidado com o que dispõe a Lei Federal n°. 10.520. de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
n®. 00017 2019, de 17 de outubro dc 2019, Decreto Municipal 06 2021, dc 19 dcjaneiro de 2021, Decreto
Federal n®. 7.892. de 23 dc Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal ii". 8.666. do 21 de
junho dc 1993 e, em conformidade com o tesultado do Pregüo Presencial n® 00013.2021. devidamente
homologado. RESOLVE tomar público o Extrato da .ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"® 000182021.
OBJETO: REGISTRO DE PREt^S P/VRA.AQITSIÇ.^O, CONFOR.ME DFAlANDíV DE PNEUS PARA
ATENDER .AS NECESSIDADES DA PREFEITI-RA MIT41CIPAL DE S.^O JOSÉ DOS R.AMOS E
SU.AS DI\^RS.AS SECRETARl.AS. Órgão e ou entidade integrante da presente Ata de Registro de
Preços: PREFEfn'RA NRlNICIPAL DE SAO .lOSÉ DOS R.AMOS - CNPJ: 01.612.384.0001-66.
Ficam registados os seguintes preços; - TASSIO .AR/\UJO NORBERTO AGUIAR. Itens: 1 - 2 -- 3 -
5-6-7-9-10. V.ALOR OLOB.AL: RS 92.641.00 (noventa o dois mil, seiscentos e quarenta c um
reais). .A .Ata de registro de preços detalhado com especificações dos itens, quantidade total dos itens,
marca dos produtos, valor unilõiiu e total de cada item está disponivel. no endereça eletrônico wwvv.
.s3ojosedosramos.pb.gov.br^

São José dos Ramos.'PB. 21 de abril de 2021.
^LV^HEUS AMORIM .NLMLANHAO E SILVA

PrefeHo

mmmm
PREFEITURA mTVICIPAL DE .SÃO JOSÉ DOS RAMOS

EXTRATO DO CONTRATO
l. CONTRATO N® 37 2021; 2. PREOAO PRESENCIAL N® 00013 2021; 3. OBJETO: .AQlTSIÇ.%).
CONFORME DE.M.AND.A. DE PNEUS RARA AIE.NDER .AS NECESSID.ADES D.A PREFEITUl
MUNiaP.ALDE S.ÃO JOSÉ DOS RAMOS E SUAS DIATRSAS SECRETARIAS; 4. CONTRATANTÉN
PREFEITLR.AXa2sTCIP.ALDE SÃO JOSE DOS RAMOS- CNTJ: 01.612.384 0001-66:5. CONTRA
TADO: CJ COMERCIO DE PNEUS. PEC.AS E SERXTÇOS EIRELI - CNPJ: 07.865.242 0001-97.
ITENS: 4-8-11. VALOR GLOBAL: RS 11.410.00 (onze miU quatrocentos e dez reais). 6. PRAZO:
2004-2022. 7. DOT.AÇÃO: 02.030 - SECRETARIA DE INFRAESTRITURA- 04 122 1011 2049
1001 3390.00 3390.30 99- M.ANTTENÇ.AO D.AS .ATIVID.ADES DA SECRETARLA DE INFRAES-
TRlTt-RA. 02.040-SECRETARIADE EDUCAÇAO- 12 361 1008 2008 1111 3390.00 3390.30 99
-.VLANUTENÇÃO ttAS ATIVTD.ADES DO ENSINO RfNDAMENTAL. 02040 - SECRETARIA DE
EDUC.AÇ.40- 12 361 1008 2031 1120 3390.00 3390.30 99 -.MANLTENÇAO D.AS .ATIMD.ADES
DO S.AL.ARIO FJX'CAÇA0. 02.051- R^MX) XaTMaP.AL DE S.AÜDE- 10 301 1007 2016 1214
3390.00 3390.30 99 - PROGRAMA DE ATENÇ.iO B.ÁS1C.A - PAB. 02051- RTNDO NRjNiaP.AL
DE SAÚDE- 10 302 1007 2065 1214 3390.00 3390.30 99 - PROORAM.A DA ATIATD.ADE .M.AC
HCKPITE .AMBiaATORIAL. 02.051- R^STOO .Ml^NlCIPAL DE S.AÚDE- 10 301 1007 2077 1211
3.390.00 3390.30 99 - MANITENÇAO DO msDO MUNICIPAL DF. SAÚDF- Origem de tecuiro:
Recursos Ordinários; Receitas de impostos e transferência de impostos - EDUC AÇ.\0; RTNDEB 40® <);
Salário EDl.tCAÇ.^O ou Outras transferências do FNDE; TransferêiKias do SUS: Receitas de impostos
e transferência de impostos - Saúde. 8 D.ATA DA .ASSINATURA; 21 04 2021.

EXTR-ATO DO CONTRATO

1. CONTRATO N-® 36 2021; 2. PREG.^O PRESENCIAL N® 00013 2021; 3. OBJETO: .AQUISIÇ.^G.
CONFORME DEMANDA DE PNEUS PARA .ATENDER ,AS NECESSID.ADES DA PREFEITURA
XRTVICIP.AL DE SAO JOSÉ DOS RAxMOS E SUAS DIATRS.AS SECRETARLAS. 4. CO.NTR.A-
TANTE: PREFEITURA XR^NICIP.AL DE SAO JOSE DOS RAMOS - CNPJ: 01.612.3840001-66:
5. CONTRATADO: TASSIO .ARAÚJO NORBERTO .AOU1.VR - CNPJ: 34.128 045 0001-68. nTNS:
1-2-3-5-6-7-9-10. VALOR GLOB.AL: RS 46.320,50 (quarenta e seis mil. trezentos e viiáe
reais e cinqüenta centavos). 6. PRAZO: 20;04.'2022; 7. DOTAÇÃO: 02.030 - SECRETARI A DE IN-
FRAESTRLTLiRA-04 122 1011 2049 1001 3390.00 3390.30 99-M.ANXTENÇ.\0 D.AS ATIATD.ADES

DASECRETARIADEINFRAESTRLTURA 02.040- SECRETARIADE EEft.'C.AÇ.ÃO-12 361 10O8
200811113390.00 3390.3099 -.VLANLTENÇÃO D.AS AFIATDADES DO ENSINO RÍND.A.MENTAL.
01040-SECRETARLADEEDUC.AÇ.ÂO-12 36110082031 11203390.00 3390..A099-MA\LTENÇ.ÀO
D.AS AJIMD.ADES DO S.AL.VRIO EDUC.AÇ.AO. 02.051- R^DO .AR^TCIPAL DE S.AÚDE- II) 301
1007 2016 1214 3.390.00 3390.30 99 - PROGRAMA DE AFENÇÃO B.-Ã.SICA- PAB. 02.051- R-NDO
MITVTCIRAL DE S.AÚDE-103021007 20651214 3390.003390_3099-PROGRUfADAAn\lD.ADE
XLAC HOSPITE .AMBLIATORLAL. 02.051- R^DO .MITCICIPAL DE SALDE- 10 301 1007 2077
12113390.00 3390.30 99 - XLANTTENÇ.ÃO DO RINDO XRTMaP.ALDE SAÚDE. Origem de recurso:
Recursos Gnlinários; Reedlas de impostos e Iransferêniia de impostos - EDLXr.AÇAO: RTsDEB 40? o;
Salário EDUC.AÇÃO ou Outras transferências do FNDE: Transferências do SLE; Receitas de impostos
e transferência de impostos - Saúde. 8 DATADAASSINARíRA 2104-2021.

|pi7®f®Q{biiiir£3 g^QgoaãcsãQDai
RSosBonsogna

PREFEITl RA .XRíMaPAL DE MUU NGl-PB

AVISO DE LICTFAÇÂO
CH.4AUDAPÜBLICA ra COMPRA N® OOüOI/2021

Toma público que fará realizar através da Comissão Permanente dc Licitação. Chamada Pública de
Contra ol^etivando: .Aquisição de gêneros alünenttcios da .Agricultura Familiar e do EmpreetKledor
Familiar RuraL para o atendimento ao Progrmna Nacional de .Alimentação Escolar - PNAE. Os inte
ressados deverão apresentar envelope contendo os prvgetos de venda e a documentação c T>espectiva
proposinira até as lOhOQmiti doiUn 19deNfitlo de 2Q2L. na sala da referida comissão, sediada na Rua
João Pessoa, 182 - Centro - Mulungu - PB. Neste mesmo local, data c horário sctú realizada a sessão
pública para abcrtina do respectivo envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento
legal: Lei Federal n® 8.666 93 e suas alterações posteriores, legislação e normas pertinentes. Informju,flcs.
no horário das OShOOinin as 12h00min dos dias úteis, no endereço supracitado.

Mulungu - PB. 27 dc Abril de 2021.
JORGE ADELINO PARA

Presidente da Cmnissao

IFinsfetag-sa {

i® J®@afl@

PREFErmRANníMClPAL DE BOM JESU.S

.AMSO DE UCITAÇÃO
PREGÃO PRESENCLAL N~ 00012/2021

Tíma público que fará realizar através do Pregoetro Oficial e Equipe de .Apoio, sediada na Pruça Pre
feito Aitônio RoUm.01 • Centro - Bom Jesus - PB, às 08:00 horas tb dia 11 de Maio de 2021, licitação
modalidade Piegão Presencial, do tipo menor preço, para: .ACONTRATAÇ.ÃO DE PES.SOA JUR ÍDIC.A
PARAPRESTAÇ.tó DE SERMÇOS DE LOC.AÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS P.ARA ATEN
DER ESTA EDILIDADE. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fiindamenlo legal: Lei Federal n°
10.320'02 e subsidiaríatneme a l.ei Federal n®8666-93; I.ei Complentcctar n® 1Z3 (K: Decreto Municipal
n° 05 '13; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteiioies das referidas normas. Infomiações:
no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone; (083) 3559-1021.
£-mail: cp(prefeitutabonijesua-n:gmaiI.com. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus • PB. 27 J/.Abril de 2021
FRANCISCO NAILSaX PEREIRA LEITE

Prcgociro Oíkta]

PREFEITURA NRnSTCIPAL DE BOM JESl S

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° (

Toma púbIicol]ne4aiÉi^|22r através do PregoeiiDOfi$ir^«Equipe de .Apoia sediada na Praça Prefeito
Antônio Rolim, 01 - Centro - Boiu Jesus • PD, âi OUiOO horas do dia 11 de Ma» de 2021. Hcitação mo
dalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: C0NTRATAÇ,\0 DE EMPRES.A J1 "RIDIC.A
ESPECLAL1Z.ADA EM SERMÇOS DE .A8SESSOR1.A E .ACOMP.A.\H.AMENTO DE CONTRATOS.
CONA-ENIOS, TERMOS DE COMPROXnsSOS. ELABORAÇ.XO DE PRESTAÇAO DE CONTAS
EM MEIO FÍSICO TECNOLÓGICO. JL^NTO A CONTRATANTE. Recursos: previstos no mçaraento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520 02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666 93: Lei
Conqrlemenlar n° 123D6; Decreto Munic^l n® 05 T 3; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08K)0 a.s 13:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Iblefone: (083) 3559-1021. E-tnaiE cplprefetturabomjesus^dgmail.com. Edital;
wvvvv.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB. 27 de .Abril de 2021

FRA.\CISCO .VAIISON PEREIRA LEITE

Pregceiro OQdal

PREFEITITRA MlTilCTPAL DE BOM JE.SUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESE.NCIAL V 00014/2021

Toma público que fraá realizar através do Pregociro CXtcial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Pt«-
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